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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09/2026 

 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos regulamentadores, dos Decretos Municipais 

n.º 158, 159, 160, 161, 162, 163 e 164/2023, e suas alterações juntamente com o Requisito de 

Conformidade Normativa – Portabilidade Salarial e Regras do Banco Central; Resolução CMN nº 

5.058/2022; Resolução BCB nº 284/2023 e Resolução BCB nº 3.919/2010 de demais normas 

pertinentes e, subsidiariamente, dos princípios gerais de direito, e ainda, em conformidade com o 

despacho exarado pela Autoridade Competente nos autos do presente processo, está aberto o 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026, doravante denominado apenas pregão, para Contratação 

de instituição financeira oficial ou privada, visando à prestação de serviços bancários para 

pagamento de servidores ativos, inativos e pensionistas do Município de Santa Mariana/PR., 

cujo critério de julgamento será o de MAIOR OFERTA POR ITEM: 

Data da sessão: 20/02/2026 

Início do recebimento das propostas: 17:00 hrs do dia 02/02/2026 

Horário: da disputa: às 08h:30min do dia 20/02/2026 

Data e horário limite para propostas: As propostas serão encaminhadas exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico até as 08:00h do dia 20/02/2026 

Local: Bolsa Nacional de Compras https://bnc.org.br/ “Acesso Identificado”, no qual o edital 
está disponível para “download”. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

1. OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de instituição financeira oficial ou 

privada, visando à prestação de serviços bancários para pagamento de servidores ativos, 

inativos e pensionistas do Município de Santa Mariana/PR. 
 

2. VALOR MINIMO DA LICITAÇÃO: 

2.1. O preço mínimo para o presente procedimento licitatório é de R$ 305.000,00 (trezentos e 

cinco mil reais). 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Natureza da receita 

1.3.6.1.01.1.1.00.00.00.00.00 
 

 

4. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

4.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações BNC - Bolsa Nacional 

de Compras. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o 

(https://bnc.org.br/). 

4.2. O edital está disponível na internet, no site da Prefeitura de Santa Mariana, bem como no 

endereço eletrônico Busca de Processos - BNC (bnccompras.com). 

4.3. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro (a) e equipe de apoio, designados pela Portaria 

nº 20/2025, servidor efetivo do Município de Santa Mariana / Paraná. 

Telefones: (43) 3133-3330 

Endereço: Rua Antônio Manoel dos Santos nº 151 – CEP 86350-000, Santa Mariana / Paraná 

O atendimento será feito no horário das 08h00min às 17h00min 

 

5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 

5.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0
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Compras pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.2. RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 

As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio 

eletrônico, observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 

5.3. DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no 

site da Prefeitura de Santa Mariana. 
 

6. CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 

6.1. A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e 

gerais do pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital. 

6.2. A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelos Decretos Municipais n.º 

158, 159, 160, 161, 162, 163 e 164/2023, bem como as suas devidas alterações. 
 

7. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

7.1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS:  

7.1.1. Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que 

permanecerem abaixo do valor mínimo fixados neste Edital. 

7.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas 

é a maior oferta por item fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

7.2.1.1. Os valores que permanecerem abaixo do valor unitário mínimo do item, nesta fase, serão 

desclassificados”. 

7.3. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de Maior Oferta por item 

7.3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 

7.3.1 O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de 

Preços (Anexo III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

7.4. PROPOSTA PARCIAL: 

7.4.1. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

7.5. CONSÓRCIO: 

7.5.1 Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, tendo em vista 

que o objeto da presente licitação é considerado comum e que a participação das empresas em 

consórcio tem como principal objetivo o ampliar o caráter técnico, ou seja, empresas em 

consórcio possuem, tecnicamente, maior expertise para realizar o objeto das licitações públicas, 

garantindo a efetividade dos recursos públicos e dos resultados oferecidos à sociedade. Logo, 

entendemos que a vantajosidade de permitir o consórcio em licitações são vantajosos 

especialmente em serviços complexos como obras de grande vulto ou transporte público, o que 

não é o caso do presente processo. 

7.6.  DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS BNC: 

7.6.1. Para que se efetue o cadastro, todos os participantes do Pregão deverão anexar o 

“Contrato Social ou documento equivalente”, na página da BNC, quando do cadastramento da 

proposta, em local próprio para documentos e não junto com a proposta, para não ser 

desclassificado pela identificação da mesma. 

7.6.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 

à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas.  

7.6.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo dos Licitantes participantes, 

que pagarão a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BNC – Bolsa de Nacional de Compras. 

7.7. ANEXOS: 

Anexo I     – Termo de Referência; 

Anexo II    – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços Licitante Vencedor; 

Anexo III   – Modelo de Procuração; 

Anexo IV   – Modelo de Declarações Unificadas; 
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Anexo V    – Minuta do Contrato. 
 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

8.1. A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

8.2. O edital está disponível para retirada no site do Município, no endereço 

www.santamariana.pr.gov.br e junto ao Departamento de Licitação do Município, na Rua Antônio 

Manoel dos Santos, 151, CEP 86.350-000, Santa Mariana, Estado do Paraná, de segunda a sexta-

feira, das 08h00 às 17h00, pelo Telefone (43) 3133-3330. 

8.3. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através 

do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa Nacional de Compras. 

8.4. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do município de Santa Mariana-PR, denominado 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/). 

8.5. Para se cadastrar no Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), 

acesse o link https://bnccompras.com/Home/Register, realize o download do termo de adesão e 

preencha o mesmo;  

8.6. Caso permaneça alguma dúvida sobre o cadastro, entre em contato com o suporte da Bolsa 

Nacional de Compras (BNC) pelo telefone (41) 3166 6868, ou através do WhatsApp: (42) 3026 

4550, ou utilize o endereço contato@bnc.org.br. 
 

9. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

9.1. Poderão participar deste Pregão 

9.1.1. Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que 

apresentem os documentos exigidos para habilitação e que apresentarem toda a documentação 

exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

9.1.2. Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha 

pessoal do sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 01 do presente Edital. 

9.1.3. Quem atendam o Requisito de Conformidade Normativa – Portabilidade Salarial e Regras 

do Banco Central 

9.1.4. A contratada deverá garantir que todos os serviços prestados estejam integralmente 

adequados às normas vigentes do Banco Central do Brasil relacionadas à prestação de serviços de 

pagamento de salários, bem como à execução da portabilidade salarial, incluindo obrigatoriamente: 

9.1.5. Resolução CMN nº 5.058/2022, que estabelece as regras para pagamento de salários, 

abertura e utilização de conta-salário, responsabilidades da instituição contratada e direitos do 

beneficiário, incluindo a portabilidade salarial. 

9.1.6. Resolução BCB nº 284/2023, que disciplina os procedimentos operacionais da 

portabilidade salarial, tais como: 

9.1.7. forma de transferência dos recursos (TED/TEC); 

9.1.8. horário limite para o repasse; 

9.1.9. requisitos da solicitação de portabilidade; 

9.1.10. identificação do beneficiário e guarda de registros. 

9.1.11. Resolução BCB nº 3.919/2010 aplicável ao objeto contratual, cujas diretrizes deverão ser 

integralmente observadas pela instituição contratada, especialmente no que se refere às normas 

operacionais, requisitos de segurança, procedimentos para movimentação de recursos, prestação 

de informações e obrigações regulatórias complementares vigentes à época. 

9.1.12. A instituição contratada deverá assegurar total conformidade com todos os normativos 

citados, assumindo responsabilidade pelo cumprimento das obrigações operacionais, tecnológicas, 

contratuais e regulatórias, bem como pela manutenção de registros e disponibilização de 

informações exigidas pelos órgãos de supervisão. 
 

9.2. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

9.2.1. Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública; 

http://www.santamariana.pr.gov.br/
http://bll.org.br/cadastro/
mailto:contato@bll.org.br
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9.2.2. Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 9.3.1, enquanto 

perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a 

constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

9.2.3. Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 9.3.2; 

9.2.4. Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como 

as pessoas físicas sob insolvência; 

9.2.5. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

9.2.6. O servidor ou dirigente de órgão, bem como a empresa da qual figurem como sócios, 

dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

9.2.6.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 

9.2.7. As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

9.3. A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na 

legislação aplicável. 

9.4. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de 

participação fixadas no edital. 

9.5. O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

9.6. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade 

do(s) bem(ns)/serviço(s) a ser(em) adquirido(s), considerando que as empresas que atuam no mercado têm 

condições de fornecer o(s) bem(ns)/serviço(s) de forma independente. 

 

10. PROPOSTA INICIAL  

10.1. Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, 

em campo próprio do sistema de compras eletrônicas: 

10.1.1. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições 

previstas no edital; 

10.2. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema 

de compras eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido 

no edital. 

10.2.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. 

Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, 

alteração ou desistência da(s) proposta(s). 

10.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

10.4. Os preços ofertados, na proposta inicial, deverão ser anexados a plataforma devidamente 

assinada como demostrado no modelo de proposta, e deverá seguir as exigências acima citado, 

como pena de desclassificação. 
 

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

11.1.1. Valor unitário; 

11.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.  

11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

11.3. Nas propostas estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
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11.4. As propostas ofertadas, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
11.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

11.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços mínimo estabelecidos neste 

Edital. 
 

12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

12.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, e poderá desclassificar aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, do preso 

mínimo orçamento estimado para a contratação, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

12.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, através da razão social, 

endereço, telefone ou qualquer outra informação que possibilite a identificação prévia da empresa. 

12.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

12.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

12.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

12.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e 

os licitantes. 

12.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

12.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado nas Condições 

Específicas deste Edital. 

12.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

12.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

12.8. Poderá ser estabelecido intervalo mínimo de diferença de lances, a critério do pregoeiro. 

12.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

12.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

12.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

12.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

12.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

12.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

12.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor da maior oferta registrado, vedada a identificação do licitante. 

12.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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12.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

12.18. O Critério de julgamento adotado será o Maior Oferta Por Item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

12.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

12.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

12.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

12.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

12.22.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

12.22.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto. 

12.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

12.24. Não será permitido o uso de software de lances automáticos, em deferência ao princípio 

da isonomia - art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. Em caso de suposto uso, motivadamente, 

via chat, será informado a alteração do intervalo de lances durante a sessão. 
 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 62 a 70 da Lei 

14.133/2021. 

13.2. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar valor menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço. 

13.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

13.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

13.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

13.4.2. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.4.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

13.4.4. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor Oferta, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

13.4.4.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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13.4.4.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

13.4.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

14. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço final proposto e os documentos de habilitação. 

14.2.  De acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021, em especial no artigo 64, §2º, a fase de 

habilitação é destinada à verificação das condições de participação do licitante mais bem 

classificado, devendo este apresentar a documentação de habilitação exigida no edital até a data e 

o horário estabelecidos pelo Agente de Contratação, podendo está ser estendida conforme 

entendimento do Agente de Contratação. Assim, somente o licitante que obtiver a melhor 

classificação na etapa de julgamento terá sua documentação de habilitação analisada, sendo que 

a inabilitação deste permitirá a convocação do segundo colocado, e assim sucessivamente, 

conforme previsto no artigo 64, §3º da referida Lei. 

14.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

14.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), desde que os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos demais licitantes 

o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

14.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

14.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

14.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

14.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances fechados. 
 

15. DESCRITIVO DA PROPOSTA 

15.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo 

representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de 

acordo com o modelo definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome 

empresarial completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item da 

licitação; os preços unitários por item, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade 

da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital. 

15.1.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários mínimo da planilha de 

composição de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive 

quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa. 

15.1.2. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o pregoeiro poderá efetuar diligência 

visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e 

sua validade jurídica. 

15.2. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob 

pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

16. OS RECURSOS 

16.1. Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, 

manifestar de forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação 
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às fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação 

das razões recursais após a formalização do término da etapa de antecede a adjudicação. 

16.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso 

de certificação digital ICP-Brasil. 

16.1.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso 

no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do 

recorrente, exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-

Brasil. 

16.2. A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito 

de recorrer. 

16.3. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto 

nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para 

responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

16.4. Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no site do 

Município de Santa Mariana. 

16.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 
 

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 

bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será 

encaminhado pelo pregoeiro à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

17.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o 

seu objeto possuir mais de um lote. 
 

18. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

18.1. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato (ou documento equivalente) no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair 

do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

18.2. Se o adjudicatário não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 

recusar a assinar o contrato, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, ou ainda, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas 

pelo licitante vencedor. 

18.3. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 

implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de 

sanções administrativas. 

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 18.2, a 

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 

inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 

termos do instrumento convocatório. 
 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, bem como rol no 

Termo de Referência. 
 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

20.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 

sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova 

comunicação. 
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20.3. É facultado ao pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo. 

20.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra 

a sua desconexão. 

20.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 

expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

20.6. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 

60 (sessenta) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

20.7. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio 

do sistema de que trata das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar 

necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

20.8. O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 

comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

20.9. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, 

total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021. 

20.10. Fica eleito o foro de Santa Mariana, no qual serão dirimidas todas as questões não 

resolvidas na esfera administrativa. 
 

 

Santa Mariana, 30 de janeiro de 2026 

 

 

 

 

 

José Luiz Amadeu 
Prefeito em Exercício 

 
 

 

 

 

 

 

  



      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIANA - PR 
CNPJ nº. 75.392.019/0001-20 

Edital de Pregão Eletrônico nº 03/2026                                 Página 10 de 29 

Processo Administrativo de Licitação nº 09/2026 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
GESTOR DO CONTRATO: Lilian Amadeu Oliveira, Portaria nº. 167/2023, lotado(a) no cargo 
de Secretário(a) de Administração. 
FISCAL: Wanessa Oliveira Varotto Souza, Portaria nº. 034/2025, lotado(a) no cargo de 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Portaria de Designação n°.43/2026. 
SUPLENTE: Cesar Augusto de Assis, lotado(a) no cargo de Auxiliar Administrativo, Portaria 
de Designação nº.43/2026. 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
O presente Termo de Referência tem por finalidade a contratação de instituição financeira 
oficial ou privada para a prestação de serviços bancários de processamento da folha de 
pagamento dos servidores públicos ativos, inativos, pensionistas, agentes políticos e 
estagiários do Município de Santa Mariana/PR, incluindo abertura e manutenção de 
contas, processamento de créditos salariais e demais serviços correlatos, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
1.1. O(s) serviço(s) desta contratação não se enquadra(m) como sendo bem(ns) de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 163, de 19 de dezembro de 2023. 
1.2. O(s) serviço(s) desta contratação é (são) caracterizado(s) como comum(ns), pois 
apresenta padrões de desempenho e qualidade definidos pelo mercado bancário e pela 
regulamentação do Banco Central do Brasil. 
1.4 O(s) serviço(s) a serem adquiridos não foram parcelados, em razão da necessidade de 
centralização da folha de pagamento em uma única instituição financeira, visando eficiência, 
segurança operacional, padronização dos procedimentos e inviabilidade técnica de 
fracionamento. 
 
1.5. Da Contratação: 
1.5.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 anos, na forma dos arts. 
106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de fornecimento continuado. 
1.5.2. O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do Contratado, desde que 
observados o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado, tendo como base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE). 
 
1.5. Da Pesquisa de Preço 

O valor total estimado da contratação é de R$ 305.000,00 (trezentos e cinco mil reais), definido 
a partir de pesquisa de preços realizada em 20/01/2026, em conformidade com os parâmetros 
previstos no art. 368 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, observando-se a compatibilidade 
com os valores praticados pelo mercado, bem como os princípios da economicidade, 
razoabilidade, transparência e vantajosidade para a Administração Pública. 
 
1.5.1. Parâmetros Utilizados na Pesquisa de Preços 
a) Painel para Consulta de Preços – PNCP 

Foi realizada consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, identificando 
contratação similar referente à prestação de serviços bancários, com valor de referência de 
R$ 305.000,00, adotado como parâmetro válido para composição do preço estimado. 
A data da consulta foi 20/01/2026. O PNCP foi utilizado como parâmetro complementar, 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

1 

Prestação de serviços bancários para 
pagamento de servidores ativos, inativos 
e pensionistas do Município de Santa 
Mariana/PR, totalizando 529 servidores. 

Serviço 01 305.000,00 305.000,00 

VALOR TOTAL R$: R$305.000,00 
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tendo em vista a existência de registros com valores considerados excessivamente baixos e 
inexequíveis, os quais foram devidamente desconsiderados, em atenção ao princípio da 
exequibilidade da proposta. 
b) Contratações Similares da Administração Pública 
Foram analisadas contratações similares realizadas por outros órgãos da Administração 
Pública, inclusive por meio dos sistemas Licitanet, Portal de Compras Públicas, Prefeitura 
Municipal de Cerro Negro e Painel de Preços do TCE-PR, cujos objetos guardam plena 
compatibilidade com a contratação pretendida, tanto quanto à natureza do serviço quanto ao 
escopo operacional. 
As contratações analisadas possuem datas compatíveis com o período máximo de até 1 (um) 
ano, conforme exigência legal. Foram identificados valores discrepantes, notadamente 
valores excessivamente baixos (inexequíveis) e valores excessivamente elevados, os 
quais foram excluídos da composição do preço final, conforme registrado na cesta de preço. 
Considerando a homogeneidade do objeto, não foi necessária atualização monetária por índice 
específico, uma vez que os valores se encontram atualizados e compatíveis com o período da 
pesquisa. 
c) Mídia Especializada, Tabelas de Referência ou Sítios Eletrônicos 
Não foram identificadas tabelas oficiais ou mídias especializadas com valores padronizados 
aplicáveis ao objeto específico da contratação (prestação de serviços bancários para 
pagamento de servidores), motivo pelo qual este parâmetro não foi adotado, sendo 
devidamente suprido pelos demais meios de pesquisa legalmente admitidos. 
d) Pesquisa Direta com Fornecedores 
A pesquisa direta com fornecedores foi realizada de forma complementar, mediante meio 
eletrônico, observando-se o quantitativo mínimo de 3 (três) fontes e respeitando-se os 
critérios de seleção objetiva e impessoal. 
As cotações obtidas encontram-se dentro do prazo máximo de 6 (seis) meses, estando 
devidamente comprovados o envio e o recebimento das propostas. A adoção desse parâmetro 
justificou-se pela ausência ou limitação de dados plenamente exequíveis nos sistemas 
oficiais, especialmente diante da identificação de preços inexequíveis em bases públicas. 
e) Base Nacional de Notas Fiscais Eletrônicas – NFe 
Foi realizada tentativa de consulta à Base Nacional de Notas Fiscais Eletrônicas (CGU – 
NFe), contudo não foram localizados registros compatíveis com o objeto da contratação, 
razão pela qual este parâmetro não integrou a formação do preço estimado. 
1.5.2. Declara-se que a pesquisa de preços observou rigorosamente a ordem de preferência 
prevista na legislação vigente, sendo devidamente justificada a impossibilidade ou limitação 
de utilização de determinados parâmetros antes da adoção da pesquisa direta com 
fornecedores, conforme dispõe o art. 368 do Decreto nº 10.086/2022. 
1.5.3. Para a definição do preço máximo aceitável, foi adotado o critério do menor valor, 
tecnicamente justificado, em razão de promover maior economicidade, controle 
orçamentário rigoroso e objetividade na decisão administrativa, conforme registrado na 
cesta de preços. 
1.5.4. O valor estimado da contratação foi definido com base em pesquisa de preços realizada 
nos termos legais, demonstrando-se compatível com os valores praticados no mercado 
para objetos de mesma natureza e características. O preço máximo estabelecido de R$ 
305.000,00 servirá como limite para a aceitabilidade das propostas, sendo desclassificadas 
aquelas que o ultrapassarem, nos termos da legislação vigente. 
1.5.5. Registra-se que a pesquisa de preços realizada é suficiente, atual, rastreável e 
transparente, tendo observado todas as exigências legais e os parâmetros previstos na 
legislação vigente, mostrando-se plenamente apta a subsidiar a contratação pretendida. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação é indispensável para evitar a descontinuidade do pagamento dos salários dos 
529 servidores (estimados), após o certame nº 94/2025 ter restado deserto. A solução garante 
o fluxo de caixa do servidor e gera receita extraorçamentária ao município via outorga onerosa. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA               DO 
SERVIÇO: 
3.1. A solução consiste na centralização da folha de pagamento em instituição financeira 
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habilitada, contemplando todo o ciclo de vida do serviço. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Forma de Atendimento (Flexibilização): A instituição financeira contratada deverá garantir 
suporte eficaz aos servidores municipais e à Administração Pública, ficando a seu critério a 
definição dos canais de atendimento (agência física, postos de atendimento, canais digitais, 
aplicativos ou autoatendimento), desde que assegurada a plena operacionalidade e resolução 
de demandas em tempo hábil. 
4.2. Requisitos Técnicos: 
a) Autorização do Banco Central do Brasil. 
b) Conformidade integral com a LGPD (Lei 13.709/2018). 
c) Garantia de portabilidade salarial gratuita (Resolução CMN nº 5.058/2022). 

4.3. Da indicação de marcas ou modelos: 
4.3.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez 
que a            descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais. 

4.4. Subcontratação 
4.4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do serviço(s) contratado, exceto na hipótese 
de serviço(s) secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente 
autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da 
Contratada. 
4.5. Da participação de consórcios: 
4.5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 
baixa complexidade do(s) serviço(s) a ser(em) adquirido(s), em razão da natureza e baixa 
complexidade operacional do objeto. 
4.6. Garantia da contratação 
4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.3. Forma de fornecimento 
5.3.1. O fornecimento do(s) serviço(s) será continuado durante todo o período de vigência 
contratual. 
5.4. Condições  
5.4.1. O início da prestação ocorrerá imediatamente após a assinatura do contrato, conforme 

cronograma acordado entre as partes. 
5.4.2. A contratada deverá fornecer software ou interface para integração com o sistema de 

RH da prefeitura. 
5.4.3. Processamento de aproximadamente R$2.072.288,95 (valor bruto mensal estimado). 

 
6. GESTÃO DO CONTRATO 
6.3. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/2021, com registro formal das ocorrências e elaboração de 
relatórios periódicos. 

Fiscalização Técnica 
6.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

6.5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.117, §1º). 

6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

6.7. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

6.9. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

6.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  

6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento do Objeto: 
7.1.1. O objeto será considerado recebido definitivamente após a confirmação da abertura das 
contas e integração do sistema.  
7.1.2. O recebimento do serviço será contínuo, mediante atesto mensal da execução satisfatória. 
7.1.3. Não haverá pagamento pela Administração, tendo em vista que a remuneração da 
contratada ocorrerá por meio de outorga. 
 
7.2. Do Pagamento: 
7.2.1. O valor ofertado pela licitante vencedora será pago em moeda corrente nacional, em uma 
única parcela e sem qualquer desconto, devendo o pagamento do valor da oferta ser efetuado em 
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até 10 (dez) dias, a contar da assinatura do contrato mediante depósito em conta corrente do 
Município a ser informada pelo Departamento da Fazenda quando da notificação para assinatura 
do contrato. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MAIOR OFERTA. 
 
8.2. Habilitação 
8.2.1. Exigências para Habilitação 

a) Os documentos necessários à habilitação da proponente que forem anexados no portal 
de licitações BNC - deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 
órgão de imprensa oficial. Será aceita somente cópia legível, não sendo aceito 
documento cuja data esteja rasurada, facultado ao pregoeiro, qualquer tempo, se assim 
entender necessário, em caso de cópia simples ou publicação em órgão oficial, exigir um 
novo, no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

b) O pregoeiro poderá solicitar novos documentos complementares se assim entender, a 
serem anexados em (documentos complementares pós disputa) do portal de 
licitações BNC para conferência. 

c) Todos os documentos apresentados deverão estar dentro de seu prazo de validade, sob 
pena de inabilitação do proponente. 

d) A não apresentação de quaisquer documentos implicará na inabilitação do 
licitante. 

 
8.3. Documentos de Habilitação 
8.3.1. Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (contrato social e as alterações que 
indiquem os atuais sócios e o objeto do contrato), devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, 
dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país. 

 
8.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federais, e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade relativa a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei, sendo 
que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores (Lei 12.440/2011) - 
(http://www.tst.jus.br/certidao). 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 
domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, relativa à Tributos Mobiliários, expedida pela 
Secretaria Municipal dia Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 
equivalente, na forma da lei. Caso não conste prazo de validade, essa será de, no 
máximo, 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão; 

g) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, 
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sem prejuízo das sanções previstas no edital, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Ata de 
Registro de Preço, ou revogar a licitação. 

 
8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência expedida pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, 
contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 

b) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser 
apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada 
a filial. 

c) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo 
de 120 (cento e vinte) dias de sua emissão. 
 

8.3.4. Qualificação Técnica.  
a) 01 (um) atestado firmado por pessoa jurídica de direito público, ou 01 (um) atestado 

firmado por pessoa jurídica de direito privado, comprovando a venda de bens/prestação 
de serviços iguais ou similares ao objeto desta licitação, bem como a boa aplicação 
dos itens cotados. 

b) Autorização de funcionamento emitido pelo Banco Central. 
 
8.3.5. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Declaração de LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) 
b) Declaração contendo informações para assinatura do Ata de Registro de Preço. 
c) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal. 
d) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as 

penas cabíveis, nos termos do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
e) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 

9.854 de 27/10/99). 
f) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, 
nos termos do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

g) Deixar de anexar essas declarações implicará na inabilitação da proponente. 
 
8.3.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 

da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 

8.3.7. Caso entenda necessário, o pregoeiro, por meio de diligência, poderá solicitar ao licitante 
a comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, devendo o licitante 
disponibilizar todas as informações pertinentes, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foram prestados os serviços. 

8.3.8. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ 
e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 
que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz 
e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão 
ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

8.3.9. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  
 

8.4. Dos critérios de aceitabilidade da proposta 
8.4.1. A proposta de preços deverá conter: 
8.4.2. A proposta de preços deverá conter: 
8.4.2.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante; 
8.4.2.2. Modalidade e número da licitação; 
8.4.2.3. Declaração de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura. 
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9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
9.1. Das obrigações do Contratado 
9.1.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro 

dos funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais. 
9.1.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular 

ou de seu representante legal.  
9.1.3. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, 
sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação 
acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

9.1.4. O Banco deverá disponibilizar canais de suporte para a prefeitura para envio de arquivos 
e remessa. 

9.1.5. Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou 
venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro 
conhecimento da instituição licitante. 

9.2. Das obrigações do Contratante 
9.2.1. Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamento, em tempo hábil e de 
conformidade com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições financeiras, 
bem como outros instrumentos porventura existentes, e cujo objeto se sobreponha ao do presente 
edital; 
9.2.2. Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para 
abertura da conta junto ao BANCO. 
9.2.3. Enviar os arquivos magnéticos da folha com antecedência de 48 horas do pagamento. 
9.2.4. Comunicar admissões e desligamentos de servidores. 
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas 
fica sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos. 

                 INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE DOSIMETRIA 

Deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame, mesmo após a possibilidade de saneamento 

Multa sobre o valor da proposta 5% 

Impedimento de licitar ou contratar com o Município 6 meses 

Não manter a proposta (inclusive por deixar de enviar 
a proposta ajustada), salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado 

Multa sobre o valor total da proposta 5% 

Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Santa 
Mariana 

6 meses 

Não celebrar o contrato ou ata de registro de preços, 
ou não entregar a documentação exigida como 
condição para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta 

Multa sobre o valor total da proposta 10% 

Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Santa 
Mariana 

6 meses 

Apresentar recursos manifestamente protelatórios 
Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Santa 

Mariana 
6 meses 

Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação/seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos 
os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Fraudar a licitação/seleção do fornecedor 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos 

os entes federativos 
4 anos e 6 

meses 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos 
os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação e da seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos 
os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Participe de licitação com mais de uma empresa 
integrante de mesmo Grupo Econômico 
concomitantemente (para o mesmo item/lote) 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos 
os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos 
os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves e não elencadas no quadro acima, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
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ii) Multa: 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 30,00% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

10.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 
Referência. 
10.4. As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
10.5. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

10.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O valor estimado de referência é de R$305.000,00 (Trezentos e cinco mil reais), 
correspondente à outorga mínima, podendo ser majorado durante a fase competitiva do certame. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Não haverá despesas para a Administração Municipal, uma vez que se trata de contrato com 
contrapartida de outorga paga pela instituição financeira contratada. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03     Ano:  2026 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 

Forma Eletrônica nº 03/2026 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 

seus anexos. 
 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:  CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:  AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

1. A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias. 

2. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período 

de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao 

Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

3. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

5. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 

 

Local e data 

 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 

XXXXXXXX,, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente 

e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 

XXXXXXXX. 
 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 

XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, 

Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 

gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo 

para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de 

fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários 

ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 
 

Local e data 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
 

(timbre ou identificação do licitante) 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 

DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de 

licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 
 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 
 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 

de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 

de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 
 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 

SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 

pela destinação final, ambientalmente adequada. 
 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

5. DECLARAÇÃO LGPD.  

DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de 

licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de 

que: 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 

fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
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1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 
 

6. FALSIDADE DE DECLARAÇÃO  
A empresa declara ainda que tem ciência que a falsidade de declaração prestada objetivando 
benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na 
Lei n˚ 14.133/2021. 
 

7. CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES 

Declaramos que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomamos 
conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento 
dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições 
de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo 
preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.  
7.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
7.2. Declaramos para os devidos fins que na proposta comercial encontram-se incluídos todos os 
tributos, encargos sociais, comissões, frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o fiel cumprimento do objeto.  
7.3. Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias e 
comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, comprometemo-nos, ainda, a repassar na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre 
o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a 
vigência do contrato; 
 

8. DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO Contrato: 

 

Nome: 

Função: 

Data de Nascimento: Estado Civil: 

Escolaridade: RG: Emissor: CPF: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

  

Fone: Celular: E-mail: 

 

 

Local e data. 

______________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

MF/CNPJ sob nº. 75.392.019/0001-20 com sede na Rua Antônio Manoel dos Santos nº. 151 Santa 

Mariana – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, JOSÉ MARCELO PIOVAN 

GUIMARÃES, portador da cédula de identidade RG nº __________, e inscrito do CPF/MF sob n° 

____________, residente e domiciliado nesta cidade, neste ato doravante denominado de 

CONTRATANTE. 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) 

XXXXXXXX, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º 

XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone 

XXXXXXXX. 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelos Decretos 

Municipais n.º 01, 02, 05, 10, 13 e 15/2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 03, do procedimento 

licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante 

vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

1. OBJETO: 

Contratação de instituição financeira oficial ou privada., conforme descrito no Termo de 

Referência. 

Lote XXXX Descrição do objeto Unidade Quantidade Valor unitário Valor total 

Item 1    R$ R$ 

 

2. FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 03/2026, objeto do processo administrativo n.º 

615/2025, com homologação publicada no Boletim Oficial Eletrônico no dia XXXX. 
 

3. FORMA DE FORNECIMENTO: 

Os serviços deverão ser conforme descrito no Termo de Referência. 
 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 

integrante deste contrato: 

4.2. O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 
 

5. DO REAJUSTE. 

5.1. O contrato poderá ser reajustado mediante solicitação, observando o interregno mínimo de 60 

meses, atualização acumulada do período pelo IPCA/IBGE. 
 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. Fica designada como gestora deste contrato a Lilian Amadeu de Oliveira, Secretária Municipal 

de Administração, o qual desempenhará as atribuições atinentes ao controle orçamentário e 

financeiro e a ordenação de despesa, bem como as alterações contratuais que se fizerem 

necessárias.  

6.2. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelos servidores Wanessa Oliveira 

Varotto Souza, lotada no cargo de Diretora do Departamento de Recursos Humanos, designadas 

pelo secretário da pasta/ordenadores das despesas, a quem caberá, entre outras obrigações 

pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato e o aviso ao gestor quando da ocorrência 

de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade de alterações contratuais de prazo e/ou de valor 

para que o gestor tome as providências necessárias.  
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6.3. A execução do objeto deste pregão eletrônico será fiscalizada pelos servidores acima 

designados pela Administração, doravante denominado Fiscalização, com autoridade para exercer 

toda e qualquer ação de orientação geral durante a execução contratual. 

6.4. São atribuições da Fiscalização, entre outras: 

6.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências 

verificadas; 

6.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências 

tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos 

que comprovem essas solicitações; 

6.4.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

6.4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal de 

Administração os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação 

de sanções administrativas. 
 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO: 

7.1. Os serviços deverão ser entregues, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 

contidas no Edital, Termo de Referência, Anexo I, que integra o presente contrato para todos os 

fins. 
 

8. FONTE DE RECURSOS: 

8.1. A receita correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Natureza da receita 

1.3.6.1.01.1.1.00.00.00.00.00 

9 VIGÊNCIA: 

9.1. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, prorrogáveis até o limite de 

10 anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de prestação de serviço 

de natureza continuada. 
 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1. São obrigações do Contratado: 

10.1.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos 
funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais. 
10.1.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular ou 
de seu representante legal.  
10.1.3. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus prepostos, 
ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa 
autorização do MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou 
valores remuneratórios de seus funcionários. 
10.1.4. O Banco deverá disponibilizar servidor para priorizar atendimento aos servidores municipais 
durante o cadastro e implantação; 
10.1.5. Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou 
venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro 
conhecimento da instituição licitante. 
10.1.6. Retorno dos recursos públicos destinados ao pagamento da folha de pessoal às contas 
oficiais do Município, sempre que a instituição financeira vencedora do certame seja privada ou 
cooperativa de crédito, vedada a permanência dos valores por prazo superior a 24 (vinte quatro) 
horas. 
 
10.2. São obrigações do Contratante: 

10.2.1. Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamento, em tempo hábil e de 

conformidade com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições financeiras, 

bem como outros instrumentos porventura existentes, e cujo objeto se sobreponha ao do presente 

edital; 

10.2.2. Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para 

abertura da conta junto ao BANCO. 
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11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O valor ofertado pela licitante vencedora será pago em moeda corrente nacional, em uma 
única parcela e sem qualquer desconto, devendo o pagamento do valor da oferta ser efetuado em 
até 10 (dez) dias, a contar da assinatura do contrato mediante depósito em conta corrente do 
Município a ser informada pelo Departamento da Fazenda quando da notificação para assinatura 
do contrato. 
 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1 Código de Defesa do Consumidor. 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas fica 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b) Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração inidoneidade de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes 
federativos. 

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE DOSIMETRIA 

Deixar de entregar a documentação exigida para 
o certame, mesmo após a possibilidade de 
saneamento 

Multa sobre o valor da proposta 5% 

Impedimento de licitar ou contratar com o Município 6 meses 

Não manter a proposta (inclusive por deixar de 
enviar a proposta ajustada), salvo em decorrência 
de fato superveniente devidamente justificado 

Multa sobre o valor total da proposta 5% 

Impedimento de licitar ou contratar com o Município 
de Santa Mariana 

6 meses 

Não celebrar o Contratos, ou não entregar a 
documentação exigida como condição para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta 

Multa sobre o valor total da proposta 10% 

Impedimento de licitar ou contratar com o Município 
de Santa Mariana 

6 meses 

Apresentar recursos manifestamente 
protelatórios 

Impedimento de licitar ou contratar com o Município 
de Santa Mariana 

6 meses 

Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação/seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 

Fraudar a licitação/seleção do fornecedor 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação e da seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 

Participe de licitação com mais de uma empresa 
integrante de mesmo Grupo Econômico 
concomitantemente (para o mesmo item/lote) 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves e não elencadas no quadro acima, assim entendidas aquelas 
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b) Multa: 

c) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

d) compensatória de 30,00% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
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e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

f) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
14.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 
14.4. As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.5. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 
14.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
14.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
14.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  
 

15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1. O presente instrumento poderá ser extinto nas hipóteses e condições estabelecidas nos 

artigos 137 a 139 da Lei 14.133/2021. 
 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 

da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 

16.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas compras. 

16.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
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c) Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

16.3. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.4. Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

16.5. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a administração 

terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

16.6. Nos termos do art.131 da Lei 14.133/2021, os pedidos de alterações contratuais para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser formalizados na 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

16.7. O Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período sob justa 

motivação, para decidir os pedidos de repactuação ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, após concluída a instrução dos referidos pedidos em processo administrativo próprio. 
 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

17.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 

BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 

observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE; 

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 

em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 

conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, 

segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos 

princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 

curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 

CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

17.9 A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a preencher um 

relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do 

objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança 

dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas 

a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

17.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 

necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do CONTRATANTE para o 

cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que 

se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

17.12 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 

pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de 

auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 
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17.13 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para 

o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 

segurança. 

17.14 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 

encarregado do CONTRATANTE à CONTRATADA, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do 

Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

17.15 Em cumprimento ao princípio da publicidade, previsto no Art. 37 caput da Constituição 

Federal, bem como ao disposto no artigo 5º da Lei 14.133/2021 e demais orientações dos órgãos 

de controle, declara que concorda que todos os documentos fornecidos sendo estes de pessoa 

física ou jurídica serão publicados em sua integra no portal transparência juntamente com os demais 

documentos desta licitação e demais atos posteriores decorrentes do certame. 
 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as normais 

legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e 

à Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como se obriga a agir em 

consonância às políticas internas da CONTRATANTE.  

18.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, 

por meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes 

relacionadas, em qualquer atividade ou prática que caracterize infração administrativa nos termos 

da Lei Anticorrupção.  

18.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o 

pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou 

entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE 

ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a vigência do presente contrato.  

18.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma 

de relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades 

criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e de 

lavagem de dinheiro.  

18.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a 

respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que 

obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção.  

18.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste 

Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do 

instrumento contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a 

CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos. 
 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 

proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

19.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 

e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação 

aos casos omissos no presente contrato. 

19.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do 

Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS. 

19.4. Fica eleito o foro de Santa Mariana, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas 

na esfera administrativa. 

Local e data 

CONTRATANTE     CONTRATADA 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO LGPD. 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 

DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de 

licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de 

que: 
 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 

fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 
 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte 

da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, 

legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 
 

Local e data 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

 

1 - DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: CNPJ: 

Conta Corrente: Agência: Banco: 

IE: Fone: Fax: 

Contador da empresa: Fone: 

 

2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Função: 

Data de Nascimento: Estado Civil: 

Escolaridade: RG: Emissor: CPF: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

  

Fone: Celular: E-mail: 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

..........................,.......de............................de ...... 
 

 

_________________________________ 

Nome: 

RG/CPF 

Cargo: 
 

 

 

 
 
 

 

 

 


